PARECER Nº 1610, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 673, DE 2015


O nobre Deputado João Paulo Rillo apresentou o Projeto de lei nº 673, de 2015, com o intuito de dispor sobre a apresentação de prestação de contas pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo no que se refere à atuação das Organizações Sociais no Estado de São Paulo. 

 

No período em que esteve em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno,  a propositura não foi alvo de emenda ou substitutivo, fls.18.



Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.



Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria que se destina, precipuamente, a obrigar o Poder Executivo, por meio de suas Secretarias e demais órgãos, ao Poder Legislativo, a apresentação de prestação de contas no que se refere à atuação das Organizações Sociais (O.S) que prestam serviços através de convênios, contratos ou termos de parcerias firmados junto ao Governo do Estado de São Paulo. 


Entretanto, não obstante os elevados desígnios da iniciativa, a nosso sentir, a mesma padece de vício de inconstitucionalidade e ilegalidade.


A matéria versada no projeto diz respeito à Administração do Estado, cujo tema, por projeção especifica do principio da separação de poderes, é reservado ao Governador do Estado, a quem cabe, privativamente, iniciar o respectivo processo legislativo, conforme determina o artigo 47, inciso XIV, da Constituição Estadual. 


Semelhante entendimento vem sendo acolhido pelo Supremo Tribunal Federal, em repetidos julgados. Exemplo disso, o julgamento da Ação de Inconstitucionalidade da Lei Complementar estadual nº 178/99 (ADI 2029/SC, relator Ministro Ricardo Lewandowski), de iniciativa parlamentar, que modificou a estrutura organizacional do quadro de pessoal da Secretaria de Educação do Estado de Santa Catarina, cujo teor entendeu usurpada a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para iniciar projeto de lei, que disponha sobre a administração pública, em face do principio da simetria, citando, entre outros, como precedentes: ADI 3051/MG (DJU de 28.10.2005); adi 2705/DF (DJU DE 30.10.2003); ADI 2742/ES (DJU de 25.03.2004).


Nesse contexto a presente iniciativa legislativa carece de constitucionalidade e legalidade, em que pese, repisa-se, à riqueza de seus propósitos.   


Sendo assim, quanto aos aspectos que nos compete opinar, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 673, de 2015.

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 25/11/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Antonio Salim Curiati – Professor Auriel (com o voto em separado) – Afonso Lobato – Caio França – Marcos Zerbini – Gilmaci Santos - 

VOTO EM SEPARADO




De autoria do nobre Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a apresentação de prestação de contas pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo no que se refere à atuação das Organizações Sociais no Estado. 




Em que pese à manifestação contrária do Relator designado, o nobre Deputado Marcos Zerbini – fls. 6/7, entendemos que a propositura está amparada pelo art. 20, incisos VI e X da Constituição Paulista, que autoriza a fiscalização sobre o Poder Executivo, permitindo inclusive no inciso XXIV que seja solicitado diretamente ao Governador, “na forma do regimento interno, informações sobre atos de sua competência privativa.”




A função precípua do Poder legislativo é fiscalizar o Poder executivo, sem que isso caracterize invasão ao princípio da Separação dos Poderes. Esta fiscalização está balizada na competência exclusiva da Assembleia Legislativa de aprovar a Lei orçamentária e acompanhar sua execução, cristalizada no art. 20 e incisos VI e X da Carta bandeirante, que para melhor visibilidade citamos textualmente: 

CE/89 “Artigo 20 – Compete exclusivamente à Assembleia legislativa:

I – (...);

VI – tomar e julgar, anualmente, as contas prestadas pela Mesa da Assembleia legislativa, pelo Governador e Pelo Presidente do Tribunal de Justiça, respectivamente, do Poder Legislativo, do Poder Executivo e do Poder Judiciário, e apreciar os relatórios sobre a execução dos Planos de Governo. (grifamos);

X – fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, inclusive os da administração descentralizada.”




O inciso VI do art. 20 da CE/89 determina a competência exclusiva ao Poder legislativo para tomar e julgar as contas prestadas pelo Poder Executivo, bem como “apreciar os relatórios sobre a execução  dos Planos de Governo. Já o inciso X, determina ao Poder legislativo “fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, inclusive os da administração descentralizada”. Grifamos.




O princípio Republicano da Publicidade insculpido no art. 111 da CE/89 ampara a transparência da Administração Pública. Como o Poder Público não pode terceirizar serviços [pode fazer parcerias], como permitido à iniciativa privada, recorre à descentralização dos serviços, mediante convênio e demais modalidades de contratos administrativos. A delegação dos serviços mediante descentralização administrativa
 passou a ser praticada em larga escala pelo Poder Executivo estadual, por intermédio das organizações Sociais no Estado. O fato de delegar o serviço público, não implica renúncia por parte do Poder Legislativo de fiscalizar estes serviços descentralizados, já que os recursos utilizados públicos. 




Em síntese, onde há dinheiro público há competência do Poder Legislativo de fiscalizar [inclusive com auxílio do Tribunal de Contas do Estado].




As Adi n. 2029/SC; 3051/MG; 2705/DF e 2742/ES, citadas pelo nobre relator para fundamentar a rejeição do projeto não se aplica neste caso, pois uma coisa é uma lei de iniciativa do legislativo que modifica estrutura organizacional dentro de Secretarias do Poder executivo [caso das Adis citadas]; outra coisa é legislar sobre a fiscalização sobre o Poder executivo, como é o caso do presente projeto.




Claro está que a competência exclusiva dada ao Poder legislativo no art. 20 da CE/89 é um poder-dever, que para tanto é necessário que este Poder possua as informações mínimas referentes aos convênios/contratos ou parcerias firmados junto às Organizações Sociais.  

Assim, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 0673/2015, do nobre deputado João Paulo Rillo. 


a) José Zico Prado

� A atividade administrativa pode ser prestada de duas formas, uma é a centralizada, pela qual o serviço é prestado pela Administração Direta, e a outra é a descentralizada, em que o a prestação é deslocada para outras Pessoas Jurídicas.


Assim, descentralização consiste na Administração Direta deslocar, distribuir ou transferir a prestação do serviço para a Administração a Indireta ou para o particular. Note-se que, a nova Pessoa Jurídica não ficará subordinada à Administração Direta, pois não há relação de hierarquia, mas esta manterá o controle e fiscalização sobre o serviço descentralizado.[fonte – Jus Brasil].








